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CRIME CONTRA O PROCEDIMENTO LICITATORIO.

CONDENAÇÃO. APELO DEFENSIVO. PREJUDICIAL DE MÉRITO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. CONFIGURAÇÃO.
PUNIBILIDADE EXTINTA.

1. Configurada a prescrição da pretensão punitiva do crime
descrito no art. 89, da Lei 8.666/1993, resta ser declarada
extinta a punibilidade do agente, na forma do art. 107, IV,
do CP.

2. Acolhida a prejudicial de mérito da prescrição da
pretensão punitiva suscitada, com a conseguinte declaração
da extinção da punibilidade do réu.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal acima
identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em acolher a prejudicial de mérito da prescrição da pretensão
punitiva e declarar extinta a punibilidade do apelante.

- RE LATO RIO-

Na comarca de São João do Cariri tramitou a presente ação penal em
desfavor de JOSÉ CARLOS VIDA, denunciado pela prática dos crimes descritos nos
arts. 168-A, do CP (apropriação indébita previdenciaria) e 89, da Lei 8.666/93
(dispensa indevida de licitação), nos termos seguintes:

"Da contundente labuta investigativa que embasa a causa
de denunciar corroborada com o suporte documental emanado
pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB),
infere-se que o denunciado violou o disposto no art. 168-A do
CPB, durante o exercício financeiro de 2006, posto que em vez de
recolher dos empregados da Prefeitura de Gurjão, na condição de
chefe do Poder Executivo, a título de consignação do INSS (leia-
se: contribuições previdenciárias retidas na fonte), a importância
de R$ 104.051,55 (cento e quatro mil e cinqüenta e hum reais e
cinqüenta e cinco centavos), efetuou o resgate, tão apenas, do
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valor de R$ 94.709,27 (noventa e quatro mil setecentos e nove
reais e vinte e sete centavos), representando, assim, uma quantia
não recolhida no importe de RS 9.342,28 (nove mil trezentos e
quarenta e dois reais e vinte e oito centavos).

Ademais, de acordo com o noticiado pelo TCE-PB, o ex-
gestor municipal, igualmente no exercício financeiro de 206,
realizou despesas sem o devido procedimento licitatório na
quantia de R$ 470.108,80 (quatrocentos e setenta mil cento e oito
reais e oitenta centavos), equivalente a 10,35% da despesa
orçamentária realizada e 33,25% da despesa licitável no exercício,
fato este que configura o cometimento do crime descrito no
artigo 89 da Lei n° 8.666/1993.

Douto Magistrado, a documentação em adendo, demonstram
categoricamente a feitura dos crimes dos artigos 168-A do Código
Penal, como também do artigo 89 da Lei de Licitações (fls. 60/100
e seguintes do caderno inquisitivo). " (fls. 03).

Encerrada a instrução processual, foi o réu absolvido do crime de
apropriação indébita previdenciaria (art. 168-A, CP), e condenado pelo crime
descrito no art. 89, da Lei 8.666/93, tendo sido fixada a pena-base em 3 (três) anos
e 3 (três) meses de detenção, um pouco acima do mínimo legal - 3 (três) anos -,
em razão da presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado.

Fixado o regime aberto, a pena privativa de liberdade foi substituída
por uma prestação de serviços à comunidade.

Insatisfeita, recorreu a defesa (razões recursais de fls. 333/348),
apontando, como matéria prejudicial de mérito, a prescrição da pretensão
punitiva.

Em preliminar, arguiu a inépcia da denúncia.

No mérito, argumentou que o dolo específico de provocar danos ao
erário não restou evidenciado, o que descaracteriza o crime pelo qual foi
condenado.

Postula, por isso, o reconhecimento da prescrição, com a declaração
da extinção da punibilidade do agente.

Não sendo acolhida a tese, requer a declaração da inépcia da
denúncia.

Por fim, postula o provimento do recurso, visando à absolvição.

Contrarrazões pela parte adversa às fls. 350/354, pugnando pela
manutenção da sentença.

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo acolhimento da prejudicial,
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com a declaração da extinção da punibilidade do agente. Não sendo reconhecida a
prescrição, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls. 358/365).

É o relatório.

- V O T O: O EXMO. DESEMBARGADOR JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO -

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Com efeito, vejo que, na hipótese, de fato, a pretensão punitiva
estatal está alcançada pela prescrição.

Os fatos, como narra a inicial (fls. 02/05), remontam ao ano de 2006.

Como não há como aferir com precisão a data da prática da conduta,
considero como termo inicial do prazo prescricional o dia 31 de dezembro de 2006,
último dia do exercício financeiro daquele ano.

A denúncia foi recebida em 19.12.2013, consoante decisão de fl. 137.

Vê-se que, entre a data da prática dos fatos e a data da decisão que
recebeu a denúncia, passaram-se quase 7 (sete) anos.

Àépoca da prática do crime, o art. 110, § 2o, do CP, posteriormente
alterado pela Lei 12.234/2010, tinha a seguinte redação:

Art. 110 - Aprescrição depois de transitar em julgado a sentença
condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos
prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um
terço, se o condenado é reincidente.
§ 1°. (...)
§ 2o - A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, pode ter
por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou
da queixa

Como visto, antes da reforma promovida pela norma mencionada, a
prescrição da pretensão punitiva poderia ter como lapso temporal o período
compreendido entre a prática do delito e o recebimento da denúncia.

Embora atualmente abolida a prescrição considerada entre a data dos
fatos e o recebimento da denúncia, deve-se dizer que a nova regra não alcança o
crime praticado pelo apelante, visto que se trata de regra de direito material mais
gravosa (novatio legis in pejus), somente podendo ser aplicada ao fatos ocorridos
após o início da sua vigência.

Nesse sentido:

"(...) 3. Em que pese a Lei n° 12.234/2010 ter revogado o § 2o do
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artigo 110 do Código Penal, passando a vedar que a prescrição
tenha por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa,
tal alteração só pode atingir os casos referentes a crimes
cometidos após sua entrada em vigor, o que não é o caso dos
autos. (...)." (TJDFT. 20140710032440APR, Relator: ROBERVAL
CASEMIRO BELINATI, 2a TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento:
16/06/2016, Publicado no DJE: 24/06/2016. Pág.: 59/73).

Pois bem.

O art. 109, IV, do CP, dispõe que a prescrição antes de transitar em
julgado a sentença final verifica-se em 8 (oito) anos, se o máximo da pena é
superior a 2 (dois) anos e não excede a quatro.

No caso, todavia, o réu, nascido em 13/12/1944 (cópia da Carteira de
Identidade de fls. 124), contava 70 (setenta) anos na data da sentença -
07/07/2015-.

O art. 115, CP, disciplina que os prazos prescricionais serão reduzidos
de metade se o acusado era maior de 70 (setenta) anos na data da sentença.

O prazo prescricional, na hipótese, em vez de 8 (oito) anos, deve ser
computado pela metade, isto é, 4 (quatro) anos, já verificados entre a data dos
fatos (31/12/2006) e a data do recebimento da denúncia (19/12/2013).

Ressalte-se que a acusação não apelou, não havendo como ser
majorada a pena aplicada.

Com isso, é de ser reconhecida a prescrição retroativa quanto ao
crime pelo qual foi condenado o apelante (art. 89, Lei 8.666/93), declarando-se
extinta a punibilidade do réu, na forma do art. 107, IV do CP.

Quanto aos fundamentos de mérito, elencados nas razões recursais,
hei por bem julgá-los prejudicados, como, aliás, vêm decidindo, diuturnamente,
em casos análogos, os nossos tribunais, litteris:

"(...) O exame do mérito do recurso fica prejudicado se a
punibilidade se vê extinta pela prescrição. (...)." (TJMG. ApCrim.
1.0312.05.001745-7/001 - REL.: DES.'hÉLCIO VALENTIM. Publ.
30.03.2009).

"(...) Extinta a punibilidade pela prescrição retroativa da pena
concretizada na sentença, declara-se a prejudicialidade da
análise meritória do recurso. (...)." (TJDFT. 19990150037799APR,
Rei. OTÁVIO AUGUSTO, 1a T. Crim., DJ 14/06/2000 p. 50).

"APELAÇÃO CRIME. ART. 333, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL.
PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA PRETENSÃO PUNITIVA.


